PARECER Nº 931, DE  2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1332, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Wellington Moura, o projeto em epígrafe tem por objetivo determinar a fixação de placa informativa para divulgação do número telefônico do Conselho Tutelar nos estabelecimentos de ensino público e privado.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 121ª a 125ª Sessões Ordinárias, de 15 a 21 de outubro de 2015, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo obrigar os estabelecimentos de ensino, situados no Estado de São Paulo, a fixar placa informativa com o número telefônico do Conselho Tutelar. 

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. 

Além disso, o inciso IX do artigo 24 da Constituição Federal estabelece competência concorrente aos Estados-membros para dispor sobre educação, e o inciso XV do mesmo artigo constitucional, estabelece competência para o Estado dispor sobre proteção à infância e à juventude.

Primeiramente, cumpre destacar que cabe ao Estado, com absoluta prioridade, colocar a criança e o adolescente a salvo de toda forma de agressão. Sabemos que um dos fundamentos basilares de nossa Carta Magna é a proteção dos direitos humanos que, no que diz respeito às crianças e adolescentes, adotou a Doutrina da Proteção Integral como fonte garantidora da dignidade humana. 

A Doutrina da Proteção Integral é aquela que considera a criança e o adolescente como sujeitos de direitos fundamentais, e tem como objetivo atuar na prevenção à marginalidade, à negligência dos pais e responsáveis, e a outros infortúnios a que estão sujeitos. 

Os direitos das crianças e adolescentes estão dispostos no artigo 227 da Constituição Federal, nos seguintes termos: “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, como absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão”.

Na esteira dessa proteção integral à criança e adolescente, instituída pela Constituição Federal, foi promulgado o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA, fruto da Lei n.º 8.069, de 1990, que trata do universo mais específico vinculado ao tratamento social e legal que deve ser dispensado as criança e adolescentes de nosso país.

 Segundo o artigo 131 do Estatuo da Criança e do Adolescente, “o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos diretos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.”. Notamos que o Conselho tutelar é um instrumento nas mãos dos cidadãos para zelar, promover, orientar, encaminhar e tomar providências em situações de vulnerabilidade pessoal e social das crianças e adolescentes, como abandono, negligência, exploração, violência, crueldade e discriminação

Nesse sentido, entendemos que a presente propositura se mostra conveniente para o ordenamento jurídico, na medida em que garante proteção às crianças e adolescentes de nosso Estado.

Não obstante a importância da proteção à criança e adolescente em nosso Estado, e a função principal do Conselho Tutelar na fiscalização do cumprimento dos direitos previstos na Constituição e no ECA, existem alguns pontos da propositura que merecem nossa atenção.

Em seu artigo 1º o projeto de lei determina que os estabelecimentos de ensino fixem na porta de entrada placa com a divulgação do número de telefone do Conselho Tutelar com a inscrição “CONSELHO TUTELAR – Telefone 100”. Notamos que os Conselhos Tutelares são órgãos de abrangência municipal e cada qual possui um número próprio de telefone, sendo que o “telefone 100”, segundo a Agência Nacional de Telecomunicações – ANATEL, pertence à Secretaria dos Direitos Humanos que tem por competência receber, examinar e encaminhar denúncias e reclamações que envolvam violações de direitos humanos que incluem, também, as violações contra as crianças e adolescentes. 

Assim, entendemos que a inscrição, da maneira como se encontra, não reflete a realidade dos fatos.

Ademais, o artigo 3º da propositura, ao determinar que o descumprimento das medidas estabelecidas caracteriza infração disciplinar em âmbito municipal, encontra óbice constitucional, uma vez que trata de assuntos inerentes à administração municipal, afrontando o princípio federativo, presente em nossa Carta Magna, que consagra a autonomia dos Municípios.


Por fim, com o intuito de aprimorar a redação do projeto, adequando-o à melhor técnica legislativa, propomos a seguinte

EMENDA

I – Dê-se ao “caput” do artigo 1º do Projeto de Lei nº 1332, de 2015, a seguinte redação:

“Artigo 1º - Todos os estabelecimentos de ensino regular do Estado de São Paulo, privados ou públicos, deverão fixar na porta de entrada, em local visível, de forma destacada e legível, placa com a divulgação do número de telefone da Secretaria dos Direitos Humanos, medindo 1 metro e 20 centímetros x 1 metro, designado pela ANATEL, na seguinte forma:

“DISQUE DIREITOS HUMANOS – TELEFONE 100”

II - Dê-se ao artigo 2º do Projeto de Lei n.º 1332, de 2015, a seguinte redação:

“Artigo 2º – As sanções aplicáveis aos estabelecimentos que descumprirem as determinações desta lei são:

I – advertência;

II – multa de 100 (cem) vezes o valor da Unidade Fiscal do Estado de São Paulo – UFESP;

III – multa de 200 (duzentas) vezes o valor da UFESP;

IV – suspensão das atividades pelo período de 60 (sessenta) dias, na reincidência;

V – cassação da licença de funcionamento.”

III – Dê-se ao artigo 3º do Projeto de Lei n.º 1332, de 2015, a seguinte redação:

“Artigo 3º - O descumprimento da presente lei em estabelecimentos da rede pública estadual caracteriza infração disciplinar.”

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 1332, de 2015, com a emenda ora proposta.

a) Afonso Lobato – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda.

Sala das Comissões, em  2/12/2015.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – José Zico Prado – Antonio Salim Curiati  - Carlos Cezar – Professor Auriel  - Gilmaci Santos – Afonso Lobato – Marcos Zerbini – Rodrigo Moraes 

